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JUSTIÇA ELEITORAL 
 174ª ZONA ELEITORAL DE CURITIBA PR 

 
PETIÇÃO CÍVEL (241) Nº 0600094-95.2026.6.16.0174 / 174ª ZONA ELEITORAL DE CURITIBA PR
REQUERENTE: PARTIDO LIBERAL - PARANÁ - PR - ESTADUAL
Representante do(a) REQUERENTE: LEANDRO SOUZA ROSA - PR30474
REQUERIDO: PESSOAS AINDA NÃO IDENTIFICADAS
 
 
 

DECISÃO

 

Trata-se de pedido de providências, com requerimento de tutela de urgência, 
formulado pela Comissão Provisória Estadual do Paraná do Partido Liberal em face de 
pessoas ainda não identificadas, por meio do qual busca impedir a realização de 
evento denominado “adesivaço”, programado para o dia 04/07/2026, às 9h, em frente 
à Praça Nossa Senhora de Salete, em Curitiba, ao argumento de que a iniciativa 
configuraria propaganda eleitoral antecipada em favor dos pré-candidatos Sandro Alex 
e Alexandre Cury.

Relata a requerente, em síntese, que tomou conhecimento da realização do evento por 
meio de publicações veiculadas em redes sociais e aplicativos de mensagens 
integrados por agentes políticos e apoiadores. Sustenta que o ato consistiria na 
distribuição e afixação de adesivos em veículos particulares, com exposição da 
imagem dos pré-candidatos, caracterizando mobilização pública voltada à promoção 
antecipada de candidaturas. Defende que a iniciativa extrapola os limites admitidos 
para a pré-campanha, por constituir ato típico de propaganda eleitoral realizado antes 
do período legal de campanha, em afronta aos arts. 36 e 36-A da Lei nº 9.504/97, bem 
como aos princípios da isonomia e da paridade de armas entre os futuros candidatos. 
Aduz, ainda, a necessidade de apuração da origem dos recursos empregados na 
confecção e distribuição do material gráfico e postula, liminarmente, a proibição do 
evento ou, subsidiariamente, a designação de Oficial de Justiça para acompanhar e 
fiscalizar sua realização, identificando os responsáveis pela produção, custeio e 
distribuição dos adesivos e colhendo material para eventual apuração posterior.

É o sucinto relatório.

Passo a decidir.

Nos termos do art. 300 do Código de Processo Civil, a concessão da tutela de 
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urgência exige a presença concomitante dois requisitos: a) probabilidade de direito e 
b) perigo do dano ou risco ao resultado útil do processo.

A controvérsia cinge-se em analisar pedido de tutela de urgência, formulado pela 
Comissão Provisória Estadual do Paraná do Partido Liberal, por meio do qual 
pretende, em síntese, a proibição da realização de evento denominado “adesivaço”, 
programado para o dia 04/07/2026, sob o argumento de que a iniciativa configuraria 
propaganda eleitoral antecipada em favor de pré-candidatos às eleições de 2026.

Pois bem. Sobre o tema, a legislação eleitoral, especialmente após as alterações 
introduzidas pela Lei nº 13.165/2015, ampliou significativamente os espaços legítimos 
de manifestação política durante o período de pré-campanha. Nesse contexto, o artigo 
36-A, inciso VI, da Lei nº 9.504/97 expressamente dispõe que não configura 
propaganda eleitoral antecipada a “realização, a expensas de partido político, de 
reuniões de iniciativa da sociedade civil, de veículo ou meio de comunicação ou do 
próprio partido, em qualquer localidade, para divulgar ideias, objetivos e propostas 
partidárias”.

Além disso, em matéria de propaganda eleitoral vigoram os princípios da liberdade de 
expressão e da livre manifestação política, de modo que se considera lícito aquilo que 
não esteja expressamente vedado pelo ordenamento jurídico, desde que o ato 
praticado não possua aptidão concreta para desequilibrar a disputa eleitoral ou 
comprometer a igualdade de oportunidades entre os futuros candidatos.

Na hipótese dos autos, os elementos apresentados consistem, essencialmente, em 
publicações e mensagens divulgando a realização de evento denominado “adesivaço”, 
acompanhadas de imagens contendo referências a agentes políticos e pré-candidatos. 
Contudo, dos documentos acostados não se extrai, ao menos neste exame preliminar, 
a existência de pedido explícito de voto, tampouco a utilização das chamadas 
“palavras mágicas” que, segundo a jurisprudência eleitoral, possam conduzir de forma 
inequívoca à conclusão de que houve solicitação antecipada de sufrágio.

Nesse sentido:

ELEIÇÕES 2020. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
PROPAGANDA ELEITORAL ANTECIPADA. ART. 36 § 3º DA LEI 
9.504/97. MULTA. ADESIVO EM CARRO. PERÍODO PRÉ-CAMPANHA. 
AUSÊNCIA DE MEIO PROSCRITO. AUSÊNCIA DE PEDIDO 
EXPRESSO DE VOTO. RECURSO NÃO PROVIDO. DECISÃO 
MANTIDA. [...] Conforme entendimento desta Corte, ainda que não 
haja pedido explícito de voto, caracteriza-se o ilícito eleitoral 
quando: i) o veículo de manifestação se dá pela utilização de 
formas proscritas; ou ii) são utilizadas técnicas de comunicação 
equivalentes ao pedido explícito "identificado pelo uso de 
determinadas ¿palavras mágicas', como, por exemplo, ¿apoiem' e 
¿elejam', que nos levem a concluir que o emissor está defendendo 
publicamente a sua vitória" (AgR-AI 29-31, rel. Min. Luís Roberto 
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Barroso, DJE de 3.12.2018). 6. Ao contrário do que concluiu a Corte 
de origem, não é possível cogitar a existência do pedido explícito, 
nem mesmo por meio de "palavras mágicas", pois a mensagem 
veiculada nos adesivos denota apenas menção à possível 
candidatura do agravante, diante da sua condição de pré-candidato, 
o que não é suficiente para o reconhecimento da propaganda 
eleitoral antecipada, conforme os parâmetros fixados por este 
Tribunal sobre a interpretação do art. 36-A da Lei 9.504/97. 7. Não 
houve a utilização de meios proscritos, na qual se tem admitido a 
caracterização da propaganda antecipada sem a evidência de pedido 
explícito de voto, pois a utilização de adesivo plástico em automóveis é 
excepcionada no inciso II do § 2º do art. 37 da Lei 9.504/97. 
CONCLUSÃO Agravo regimental a que se nega provimento. (Agravo 
Regimental no Recurso Especial Eleitoral nº060009423, Acórdão, 
Relator(a) Min. Sergio Silveira Banhos, Publicação: DJE - Diário de 
Justiça Eletrônico, 23/09/2021) (destaquei)

A mensagem veiculada nos materiais apresentados aparenta traduzir mera menção à 
possível candidatura dos envolvidos, em razão de sua condição de pré-candidatos, 
circunstância que, por si só, não é suficiente para caracterizar propaganda eleitoral 
antecipada, à luz dos parâmetros interpretativos conferidos ao artigo 36-A da Lei nº 
9.504/97.

Cumpre ressaltar que a configuração da propaganda eleitoral extemporânea exige 
análise mais aprofundada do contexto fático, da forma de divulgação, do alcance da 
mensagem e de sua efetiva aptidão para influenciar antecipadamente o eleitorado ou 
comprometer a paridade de armas entre os concorrentes. No estágio atual dos autos, 
os elementos produzidos não permitem concluir, com o grau de segurança necessário 
à concessão de medida inibitória de natureza urgente, pela ocorrência de ilícito 
eleitoral.

Diante do exposto, indefiro o pedido liminar.

Intime-se.

Dê-se vista ao Ministério Público Eleitoral.

Curitiba, data da assinatura eletrônica.

 

LEO HENRIQUE FURTADO ARAÚJO
JUIZ ELEITORAL
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